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    Apresentação


    É com imenso prazer que a coletânea “Letras e Educação: encontros e inovações” inaugura seu sexto volume, com o intuito de trazer uma visão ampla e acessível sobre os desafios e as oportunidades no mundo da educação hoje. 


    Os artigos que a contemplam abordam temas importantes como inclusão, novas tecnologias, desenvolvimento emocional dos alunos e a adaptação das práticas pedagógicas. De forma clara, os autores oferecem reflexões sobre como transformar o ambiente escolar para acolher a diversidade e valorizar cada aluno, ajudando educadores a promover uma educação mais inclusiva e humana.


    A coletânea se inicia com o artigo do autor José Weligton de Jesus que explora o impacto das novas tecnologias no ensino, destacando tanto suas oportunidades quanto os desafios. Ele enfatiza a necessidade de infraestrutura adequada e formação docente contínua para uma integração eficaz.


    Em seguida, a autora Bianca Yureidini Santos discute, em seu artigo, as políticas públicas brasileiras para inclusão de crianças autistas. Embora exista previsão legal, a autora ressalta que é necessária a capacitação dos educadores para garantir o aprendizado dessas crianças.


    Adiante, a autora Hilce da Costa de Souza analisa o papel da neuropsicopedagogia no ensino, destacando a importância de fatores como emoção e ambiente no aprendizado em seu artigo. O estudo propõe uma abordagem integradora para superar dificuldades de aprendizagem.


    Depois, a autora Meire Santos Pereira aborda a educação bilíngue para surdos, destacando a importância da Libras como primeira língua. A autora aponta a necessidade de mudanças estruturais no modelo inclusivo de educação.


    Em sequência, as autoras Carla Danielly Sátiro Oliveira e Gabriela Stéfani Moraes Lopes Santos analisam o papel do desenho na infância como forma de expressão emocional. Elas discutem como essa atividade contribui para o desenvolvimento psicanalítico das crianças.


    Sem demora, a autora Flávia Barbosa Hora Reis também traz o tema da infância e enfatiza a importância da leitura na educação infantil para a formação de indivíduos críticos. A autora destaca como a leitura desenvolve habilidades cognitivas e sociais desde a infância.


    Da mesma forma, a autora Elda Evangelista da Silva reflete, em seu artigo, sobre o desenvolvimento de competências socioemocionais nas escolas, ressaltando o papel fundamental do acolhimento para que os estudantes se tornem protagonistas de suas próprias vidas.


    Logo depois, a autora Priscila Caseiro de Oliveira e colaboradores propõem uma discussão filosófica sobre a inclusão de estudantes autistas. O estudo do artigo ressalta a importância de abordagens humanizadas para promover a inclusão escolar.


    A seguir, o autor Elder Fogaça de Lara analisa o papel fundamental dos professores no desenvolvimento social de alunos autistas. O artigo aborda que a capacitação docente é essencial para a inclusão efetiva desses alunos.


    Além disso, o autor Walisson Dodó e colaboradores apresentam uma pesquisa sobre a saúde mental de estudantes do Ensino Médio. O estudo do artigo revela a necessidade de maior apoio psicológico nas escolas para ajudar os alunos a gerenciar suas emoções.


    Ainda sobre o tema de saúde mental, as autoras Dulcinéia Antunes de Mello da Luz e Carin Otilia Kaefer Lisboa investigam a saúde mental dos professores do Ensino Médio. Elas destacam em seu artigo a sobrecarga de trabalho e a precariedade como fatores que afetam a qualidade de vida dos docentes.


    No próximo artigo, o autor Valtey Martins de Souza explora os desafios da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil, com foco na formação de professores. O estudo destaca diferentes abordagens pedagógicas adotadas nesse contexto.


    Seguidamente, o autor Ozéias Pinheiro da Silva traz um estudo sobre o uso do badminton como ferramenta de ensino na educação física escolar. Em seu artigo, ele destaca os benefícios físicos e sociais do esporte para o desenvolvimento dos alunos.


    Em ato contínuo, o autor Vanderley de Oliveira Silva discute, em seu artigo, o papel do protagonismo judicial na garantia de direitos de adolescentes em medidas socioeducativas.O estudo traz uma análise sobre a necessidade de uma abordagem mais pedagógica nas decisões judiciais.


    Posteriormente, a autora Bruna Luiz Rabello examina os desafios da alfabetização de alunos cegos no ensino regular. A autora ressalta em seu artigo a importância de recursos didáticos adaptados para garantir a inclusão desses estudantes.

  


  
    Avante, os autores Marcelo da Silva Nunes dos Santos e Monick Alecrim de Andrade Ribeiro abordam a invisibilidade dos funcionários de apoio escolar no Brasil. Eles destacam a desvalorização desses profissionais e suas condições precárias de trabalho.


    Outro tema abordado se encontra no artigo do autor Guilherme Pastana Fonseca de Oliveira que analisa como o discurso pode ser uma marca de identidade e representação social. Ele explora a relação entre variação linguística e contextos sociais específicos.


    Da mesma forma, o autor Antônio Barbosa Lima O’Brien Júnior traz um novo tema que reflete sobre o currículo de formação de professores de letras com foco na inclusão. O autor analisa em seu artigo como o currículo pode ser adaptado para promover práticas pedagógicas mais inclusivas.


    Na sequência de artigos, a autora Fernanda Pereira da Cunha discute a integração da arte digital no processo educacional. O estudo destaca as possibilidades de ensino-aprendizagem oferecidas pela cultura digital no contexto da educação crítica.


    A partir de uma abordagem linguística, o autor João Arthur Loureiro Ribeiro analisa a heresia colossense e seu impacto contínuo nas igrejas cristãs. O autor discute como a atitude herética influencia o comportamento e as relações dentro da comunidade cristã.


    Por fim, os autores Armando Nascimento dos Santos Junior e Gutemberg Rodrigues de Melo analisam a lenda amazônica do Tamba-Tajá, relacionando-a com o conceito de amor platônico. Eles propõem uma reflexão filosófica sobre o amor elevado na narrativa.


    Esses artigos, juntos, formam um corpo de conhecimento essencial para discutir a educação inclusiva e os desafios contemporâneos no contexto educacional, com abordagens que vão desde a análise filosófica até propostas práticas para o desenvolvimento integral dos alunos. Boa leitura!


    Vitor Amaral Medrado


    Doutor em Teoria do Direito


    http://lattes.cnpq.br/3402905891042311
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    RESUMO: Este estudo aborda a complexa relação entre as novas tecnologias e o processo de ensino e aprendizagem, destacando tanto as oportunidades quanto os desafios trazidos pela integração efetiva das tecnologias digitais na educação. A análise detalhada da literatura existente revela que, enquanto as tecnologias oferecem potenciais transformadores para inovar nas práticas pedagógicas e personalizar o aprendizado, enfrentam-se também significativos obstáculos, como a necessidade de desenvolvimento profissional contínuo dos educadores, o acesso equitativo às tecnologias, e a adaptação das metodologias de avaliação e feedback. Metodologias ativas, educação híbrida e aprendizagem personalizada emergem como estratégias promissoras que podem ser amplificadas pela utilização das tecnologias, contudo, a eficácia dessas abordagens depende de uma infraestrutura tecnológica robusta, políticas públicas eficazes e um compromisso com a inclusão digital. Este estudo sublinha a importância da colaboração entre diferentes atores sociais para superar os desafios identificados, ressaltando que o sucesso na integração das tecnologias na educação requer uma abordagem holística que considere tanto os aspectos técnicos quanto os pedagógicos. As conclusões apontam para um futuro educacional que valoriza a flexibilidade, a personalização e a inclusão, preparando os alunos para prosperar em um mundo digitalizado.


    Palavras-chave: Tecnologias; Educação; Aprendizagem; Políticas públicas.


    1. Introdução


    A relação entre educação e as novas tecnologias de ensino tem se tornado um dos temas mais relevantes e discutidos no cenário educacional contemporâneo. Este interesse crescente decorre não apenas da evolução tecnológica per se, mas também do reconhecimento de que as tecnologias podem transformar profundamente as práticas pedagógicas, os processos de aprendizagem e, consequentemente, os resultados educacionais. Neste contexto, a integração de novas tecnologias no ambiente de ensino apresenta-se como um desafio complexo, permeado por potenciais contribuições significativas à educação, bem como por obstáculos que necessitam ser superados.


    A problemática central dessa discussão reside na forma como as instituições de ensino e os profissionais da educação podem efetivar a incorporação das tecnologias de maneira que contribua efetivamente para o processo de ensino-aprendizagem. Conforme destacado por autores como Silva e Correa (2014), a inserção de tecnologias na educação não se trata apenas de uma questão de infraestrutura, mas envolve a redefinição de práticas pedagógicas, a capacitação docente e a adaptação curricular, aspectos esses que demandam uma reflexão crítica e aprofundada.


    Nesse sentido, a justificativa para aprofundar o estudo sobre a relação entre educação e novas tecnologias de ensino fundamenta-se na necessidade de compreender os impactos dessa integração no processo educacional. É imperativo investigar como as tecnologias podem potencializar a aprendizagem, promover inclusão, engajar estudantes e prepará-los para os desafios do século XXI. Além disso, é fundamental identificar e superar os obstáculos que limitam a efetivação desse potencial transformador, tais como a resistência à mudança, a falta de formação específica para os educadores e as questões de acesso e equidade (FRANÇA, 2009; ALMEIDA, 2009).


    Os objetivos deste estudo concentram-se em: (1) analisar o impacto das novas tecnologias no processo de ensino-aprendizagem, considerando aspectos como motivação, engajamento e desenvolvimento de habilidades críticas e criativas; (2) identificar os principais desafios para a integração efetiva das tecnologias na prática pedagógica, incluindo resistências institucionais e barreiras técnicas; e (3) discutir as potenciais contribuições das tecnologias para a inovação educacional, com ênfase na promoção de uma aprendizagem mais dinâmica, interativa e significativa.


    Autores como Zuin (2010) e Scheibe (2010) ressaltam a importância de repensar o papel do educador neste novo cenário, onde o professor passa a atuar mais como mediador do conhecimento, facilitando o acesso às informações e promovendo um ambiente de aprendizagem colaborativa. Ademais, o desenvolvimento tecnológico impõe a necessidade de formação contínua dos professores, não apenas no que diz respeito ao domínio das ferramentas digitais, mas também na sua capacidade de integrar tais recursos às metodologias de ensino (WEINERT et al., 2011).


    Além disso, destaca-se a relevância de considerar a equidade no acesso às tecnologias, uma vez que a disparidade neste aspecto pode acentuar as desigualdades educacionais existentes. Nesse contexto, Bortoline et al. (2012) apontam para a necessidade de políticas públicas que garantam a infraestrutura necessária e o acesso democrático às tecnologias, visando a promoção de uma educação inclusiva e de qualidade.


    Portanto, este estudo busca contribuir para o debate sobre a integração das novas tecnologias na educação, oferecendo uma análise crítica sobre os seus desafios e potenciais, com o intuito de auxiliar educadores, gestores e formuladores de políticas na elaboração de estratégias eficazes para a incorporação dessas ferramentas no processo educativo.


    2. Desenvolvimento


    2.1 Impacto das Novas Tecnologias no Processo de Ensino-Aprendizagem


    A incorporação das novas tecnologias no processo de ensino-aprendizagem tem sido objeto de estudo intenso e debates entre acadêmicos, educadores e formuladores de políticas educacionais nas últimas décadas. Este interesse crescente advém da constatação de que a tecnologia, quando integrada de maneira pedagogicamente sólida, pode oferecer oportunidades sem precedentes para enriquecer o ensino e potencializar a aprendizagem. No entanto, compreender o impacto destas tecnologias requer uma análise que considere tanto as suas potencialidades quanto os desafios inerentes à sua implementação.


    A literatura especializada sugere que a adoção de tecnologias educacionais pode facilitar uma abordagem mais colaborativa e interativa do aprendizado. Segundo Silva e Correa (2014), as ferramentas digitais permitem que os alunos não apenas acessem um vasto repertório de informações de forma instantânea, mas também colaboram, criam e compartilham conhecimento de maneira mais eficaz. Além disso, a personalização do ensino, possibilitada pelas tecnologias, atende às diversas necessidades de aprendizagem dos alunos, promovendo um ensino mais inclusivo e acessível a todos. França (2009) reforça esse ponto ao destacar que as tecnologias educacionais podem ser especialmente valiosas para atender a diversidade de estilos de aprendizagem e ritmos individuais, permitindo que os educadores ajustem suas estratégias pedagógicas de forma mais eficiente e eficaz.


    Outro aspecto importante refere-se ao desenvolvimento de competências e habilidades necessárias no século XXI. A integração das novas tecnologias no processo educacional não se limita ao domínio técnico das ferramentas, mas estende-se ao desenvolvimento do pensamento crítico, da criatividade, da colaboração e da capacidade de resolver problemas complexos. Nesse contexto, autores como Zuin (2010) argumentam que a educação mediada por tecnologia pode contribuir significativamente para a preparação dos alunos para os desafios de um mundo cada vez mais tecnológico e interconectado.


    Entretanto, a implementação efetiva das novas tecnologias na educação enfrenta diversos obstáculos. A resistência à mudança por parte de alguns educadores, a falta de formação adequada e o acesso limitado a recursos tecnológicos são barreiras frequentemente citadas na literatura. Scheibe (2010) aponta para a necessidade de programas de formação continuada que preparem os professores não apenas para o uso pedagógico das tecnologias, mas também para a adoção de novas metodologias de ensino que aproveitem o potencial das ferramentas digitais. Além disso, a questão da equidade no acesso às tecnologias é um desafio persistente, conforme destacado por Bortoline et al. (2012), que enfatizam a importância de políticas públicas voltadas para a redução da exclusão digital e a promoção de uma educação inclusiva e equitativa.


    Apesar desses desafios, o potencial das novas tecnologias para transformar o ensino e a aprendizagem é inegável. A utilização de recursos como realidade virtual, jogos educacionais, plataformas de aprendizagem adaptativa e ferramentas de colaboração online tem demonstrado impactos positivos significativos no engajamento e na motivação dos alunos, além de contribuir para uma compreensão mais profunda dos conteúdos abordados. Weinert et al. (2011) enfatizam que, quando bem planejada e integrada ao currículo, a tecnologia pode enriquecer as experiências de aprendizagem, tornando-as mais relevantes e significativas para os estudantes.


    Conclui-se que o impacto das novas tecnologias no processo de ensino-aprendizagem é multifacetado, envolvendo potenciais benefícios significativos e desafios consideráveis. A chave para a maximização desses benefícios reside na capacidade das instituições de ensino e dos educadores de abordarem a integração tecnológica de maneira crítica, reflexiva e estrategicamente planejada, considerando as necessidades específicas de seus alunos e os contextos em que a educação ocorre.


    2.2 Desafios para a Integração Efetiva das Tecnologias na Educação


    O cenário educacional enfrenta uma série de desafios significativos relacionados à integração efetiva das novas tecnologias na educação. Estes desafios não se limitam apenas às barreiras técnicas ou à falta de infraestrutura adequada, mas também abrangem aspectos pedagógicos, culturais e sociais, que exigem atenção e abordagens estratégicas para sua superação. A análise desses obstáculos é essencial para compreender as complexidades envolvidas na transformação digital da educação e identificar caminhos viáveis para o aproveitamento pleno das potencialidades das tecnologias educacionais.


    Um dos principais desafios identificados na literatura é a resistência à mudança por parte de educadores e instituições de ensino. Conforme observado por Prensky (2001), muitos professores, acostumados a métodos tradicionais de ensino, demonstram hesitação ou mesmo resistência em adotar novas tecnologias e abordagens pedagógicas inovadoras. Essa resistência não é apenas um reflexo de preferências pessoais, mas também pode ser atribuída à falta de formação adequada, ao desconforto com o desconhecido e às preocupações sobre a eficácia pedagógica das tecnologias educacionais.


    Adicionalmente, a questão da equidade no acesso às tecnologias é outro desafio crítico. Como discutido por Warschauer (2004), a “divisão digital” ainda é uma realidade persistente em muitas partes do mundo, incluindo tanto a disparidade no acesso à tecnologia quanto na habilidade de utilizá-la efetivamente. Essa desigualdade é agravada por fatores socioeconômicos, limitando as oportunidades educacionais e ampliando as diferenças existentes no desempenho acadêmico entre estudantes de diferentes contextos.


    Outro aspecto que merece destaque é a necessidade de desenvolvimento profissional contínuo dos educadores, para que estes possam se apropriar das tecnologias educacionais de maneira eficaz. Mishra e Koehler (2006) argumentam que a efetiva integração da tecnologia na educação requer uma compreensão profunda não apenas da tecnologia em si, mas também do conteúdo a ser ensinado e das metodologias pedagógicas mais adequadas. Esse modelo, conhecido como Conhecimento Tecnológico Pedagógico do Conteúdo (TPACK, na sigla em inglês), enfatiza a intersecção entre esses três domínios de conhecimento e destaca a complexidade da tarefa que os educadores enfrentam.


    Além disso, a rápida evolução tecnológica apresenta o desafio de manter o currículo e os materiais didáticos atualizados. Na visão de Selwyn (2013), as instituições de ensino muitas vezes lutam para acompanhar o ritmo das inovações tecnológicas, o que pode levar à utilização de tecnologias obsoletas ou à adoção precipitada de novidades sem uma avaliação criteriosa de sua aplicabilidade pedagógica.


    A avaliação da aprendizagem em ambientes educacionais enriquecidos tecnologicamente também representa um desafio. Oliver (2013) salienta que as práticas tradicionais de avaliação podem não ser adequadas para medir as competências e habilidades desenvolvidas através de abordagens pedagógicas mediadas por tecnologia, como o pensamento crítico, a criatividade e a colaboração. Isso exige uma redefinição dos métodos de avaliação para refletir mais precisamente o aprendizado dos alunos nesses contextos inovadores.


    Finalmente, a garantia da qualidade e a segurança das tecnologias utilizadas são preocupações constantes. Higgins, Xiao e Katsipataki (2012) destacam a importância de avaliar rigorosamente as tecnologias educacionais, não apenas em termos de sua eficácia pedagógica, mas também considerando aspectos relacionados à privacidade e à segurança dos dados dos estudantes.


    Diante desses desafios, torna-se evidente que a integração efetiva das novas tecnologias na educação é uma tarefa complexa, que exige esforços concertados de educadores, administradores escolares, formuladores de políticas e a comunidade em geral. Superar esses obstáculos não apenas melhorará a qualidade da educação, mas também assegurará que todos os alunos tenham as oportunidades necessárias para desenvolver as competências essenciais para prosperar na sociedade digital contemporânea.


    2.3 Capacitação Docente e Desenvolvimento Profissional Contínuo


    A capacitação docente e o desenvolvimento profissional contínuo emergem como pilares fundamentais no processo de integração das novas tecnologias na educação. Esta necessidade decorre não apenas da velocidade vertiginosa com que novas ferramentas tecnológicas são introduzidas no ambiente educacional, mas também da complexidade inerente à tarefa de adaptar essas tecnologias para enriquecer o processo de ensino e aprendizagem de forma eficaz.


    A literatura especializada aponta para uma mudança paradigmática no perfil do educador no século XXI. Darling-Hammond e Richardson (2009) argumentam que, em um mundo cada vez mais digitalizado, os professores precisam se transformar em aprendizes contínuos, capazes de integrar tecnologias digitais de maneira crítica e criativa em suas práticas pedagógicas. Este desafio implica não só a aquisição de competências técnicas, mas também o desenvolvimento de uma compreensão profunda sobre como as tecnologias podem ser utilizadas para facilitar o pensamento crítico, a colaboração, a criatividade e a aprendizagem personalizada entre os alunos.


    Neste contexto, Fullan (2013) destaca a importância de uma abordagem holística ao desenvolvimento profissional docente, que transcende a simples formação técnica em ferramentas digitais. Segundo o autor, é essencial que os professores sejam apoiados em uma jornada contínua de desenvolvimento profissional que inclua oportunidades de reflexão sobre sua prática, colaboração com colegas e experimentação com novas abordagens pedagógicas mediadas pela tecnologia. Esta visão é corroborada por Koehler e Mishra (2009), que enfatizam o papel crítico do conhecimento tecnológico pedagógico de conteúdo (TPACK) na capacitação dos professores para integrar a tecnologia de forma efetiva em suas práticas de ensino.


    A disparidade no acesso a oportunidades de desenvolvimento profissional é também um desafio significativo. Zhao (2012) sublinha que, em muitas regiões, a falta de recursos e apoio institucional limita severamente a capacidade dos professores de se engajar em processos de formação contínua, afetando negativamente a qualidade da educação mediada pela tecnologia. Este problema é particularmente agudo em contextos de baixa renda, onde a falta de infraestrutura tecnológica e de formação docente adequada pode agravar as desigualdades educacionais existentes.


    Outro aspecto crucial diz respeito à necessidade de alinhar o desenvolvimento profissional com as metas curriculares e os objetivos de aprendizagem. Guskey (2002) argumenta que a formação docente deve ser diretamente relevante para as necessidades dos alunos e os objetivos educacionais da escola ou do sistema educacional, assegurando assim que o investimento em desenvolvimento profissional se traduza em melhorias tangíveis na prática pedagógica e nos resultados de aprendizagem.


    A avaliação e a autoavaliação contínuas são componentes essenciais do desenvolvimento profissional docente. Avaliações formativas que fornecem feedback construtivo podem ajudar os professores a refinar suas práticas e a explorar novas estratégias pedagógicas mediadas pela tecnologia. Desimone (2011) destaca a importância de sistemas de avaliação que incentivem a reflexão docente e o aprendizado profissional contínuo, permitindo aos professores adaptar e aprimorar suas abordagens à medida que novas tecnologias e metodologias emergem.


    No entanto, a capacitação docente e o desenvolvimento profissional contínuo representam componentes cruciais para a integração bem-sucedida das novas tecnologias na educação. Exige-se uma abordagem multifacetada que combine o desenvolvimento de competências técnicas com uma profunda compreensão pedagógica, apoiada por políticas educacionais que promovam a equidade de acesso à formação e que estejam alinhadas com as metas curriculares e as necessidades dos alunos. A transformação educacional mediada pela tecnologia não será plenamente realizada sem investir na capacitação dos professores, equipando-os com as ferramentas, conhecimentos e apoio necessários para navegar com sucesso no complexo cenário educacional do século XXI.


    2.4 Metodologias Ativas e Inovação Pedagógica Mediada por Tecnologia


    A implementação de metodologias ativas e a inovação pedagógica mediada por tecnologia constituem um avanço significativo na forma como o conhecimento é construído e compartilhado no ambiente educacional. A transição de um modelo educacional centrado no professor para um que coloca o aluno como protagonista de seu aprendizado representa uma mudança paradigmática, impulsionada em grande parte pela integração de tecnologias digitais.


    Metodologias ativas, tais como aprendizagem baseada em projetos, aprendizagem baseada em problemas, sala de aula invertida, e gamificação, promovem uma abordagem mais interativa e envolvente do ensino. Segundo Bergmann e Sams (2012), a sala de aula invertida, por exemplo, permite que os alunos se engajem no conteúdo em casa, por meio de vídeos e outras ferramentas digitais, liberando o tempo de aula para discussões mais profundas e atividades aplicadas. Esta abordagem não apenas estimula a autonomia dos estudantes, mas também os prepara para enfrentar desafios complexos, fomentando habilidades como pensamento crítico, resolução de problemas e colaboração.


    Além disso, a gamificação, que incorpora elementos de design de jogos em contextos educacionais, tem se mostrado eficaz em aumentar a motivação e o engajamento dos alunos (KAPP, 2012). Ao transformar o aprendizado em uma experiência mais lúdica, a gamificação pode ajudar a promover a persistência, a curiosidade e o entusiasmo pelo conhecimento, elementos fundamentais para o sucesso educacional no século XXI.


    A aprendizagem baseada em projetos e a aprendizagem baseada em problemas são outras metodologias ativas que se beneficiam significativamente da integração tecnológica. Thomas (2000) argumenta que a aprendizagem baseada em projetos facilita a construção do conhecimento de forma colaborativa e contextualizada, permitindo aos alunos aplicar o que aprenderam a situações reais e relevantes. Da mesma forma, a aprendizagem baseada em problemas desafia os alunos a resolver problemas complexos, incentivando a investigação ativa e a aplicação prática do conhecimento teórico (BARROWS, 1996).


    No entanto, para que essas metodologias ativas sejam efetivamente implementadas, é essencial que os professores estejam adequadamente preparados. A capacitação docente para o uso pedagógico das tecnologias digitais é fundamental, pois permite que os educadores não apenas dominem as ferramentas tecnológicas, mas também compreendam como integrá-las às metodologias ativas de forma a potencializar o aprendizado. Conforme indicado por Mishra e Koehler (2006), o desenvolvimento do conhecimento tecnológico pedagógico do conteúdo (TPACK) é crucial para que os professores possam desenhar e implementar experiências de aprendizagem ricas e inovadoras.


    Entretanto, a adoção dessas metodologias e a integração da tecnologia enfrentam desafios, como a resistência à mudança, a falta de recursos e o acesso desigual às tecnologias. É imperativo que as políticas educacionais e os sistemas de apoio institucional sejam estruturados de forma a superar esses obstáculos, promovendo um ambiente que favoreça a inovação pedagógica e o desenvolvimento profissional contínuo dos professores.


    As metodologias ativas e a inovação pedagógica mediada por tecnologia oferecem oportunidades sem precedentes para transformar a educação, tornando-a mais relevante, engajante e alinhada com as demandas do século XXI. Para tanto, é necessário um comprometimento coletivo com a formação docente, o suporte institucional e a equidade no acesso às tecnologias, assegurando que todos os alunos possam beneficiar-se dessas inovações educacionais.


    2.5 Equidade e Acesso às Tecnologias de Ensino


    A questão da equidade e acesso às tecnologias de ensino emerge como um dos debates mais significativos no campo da educação. Em um mundo cada vez mais digital, a capacidade de acessar e utilizar tecnologias de informação e comunicação (TIC) tornou-se uma competência fundamental para a participação efetiva na sociedade e no mercado de trabalho. No entanto, a desigualdade no acesso às TIC, frequentemente referida como «divisão digital», constitui uma barreira substancial ao alcance de uma educação inclusiva e de qualidade para todos.


    Norris (2001) discute a importância da divisão digital e seu impacto sobre a desigualdade educacional, apontando que o acesso limitado às tecnologias em comunidades de baixa renda ou em regiões remotas pode agravar as disparidades existentes na educação. Esta questão é particularmente preocupante em um contexto em que as tecnologias digitais têm o potencial de enriquecer significativamente o ensino e a aprendizagem, oferecendo novas oportunidades para o desenvolvimento de habilidades críticas e criativas.


    Buckingham (2007) destaca a necessidade de uma abordagem crítica ao uso de tecnologias na educação, argumentando que simplesmente fornecer acesso às tecnologias não é suficiente. É fundamental considerar como as tecnologias são utilizadas pelos alunos e professores e garantir que seu uso promova efetivamente o aprendizado. Além disso, é necessário fornecer formação adequada para educadores, para que possam integrar as TIC de maneira pedagogicamente eficaz em suas práticas de ensino.


    Selwyn (2014) enfatiza a complexidade da divisão digital, indicando que ela não se limita apenas a questões de acesso físico às tecnologias, mas também abrange desigualdades no que diz respeito às habilidades digitais e ao suporte educacional para utilizar essas tecnologias de forma eficaz. Assim, a promoção da equidade no acesso às tecnologias de ensino exige uma abordagem multifacetada, que inclua o investimento em infraestrutura tecnológica, o desenvolvimento profissional dos educadores e a criação de conteúdo pedagógico adaptado às necessidades de todos os alunos.


    Adicionalmente, Van Dijk (2005) propõe o conceito de “capital digital”, que se refere à capacidade de indivíduos e comunidades de se beneficiarem do uso das tecnologias digitais. Este conceito reforça a ideia de que a equidade no acesso às tecnologias de ensino envolve não apenas a disponibilidade de recursos tecnológicos, mas também a promoção de habilidades digitais, o acesso a conteúdo educacional de qualidade e o suporte para o uso efetivo dessas tecnologias.


    Por fim, é imperativo reconhecer que a promoção da equidade no acesso às tecnologias de ensino é uma responsabilidade compartilhada entre governos, instituições educacionais, comunidades e o setor privado. Políticas públicas focadas na redução da divisão digital, programas de capacitação para educadores e estudantes, e iniciativas que visam tornar o conteúdo digital acessível e relevante para diversas populações são essenciais para assegurar que as tecnologias de ensino beneficiem a todos de forma igualitária.


    Contudo, a questão da equidade e acesso às tecnologias de ensino representa um desafio crítico na busca por uma educação inclusiva e de qualidade. Superar a divisão digital e promover o acesso equitativo às TIC no ambiente educacional são passos fundamentais para aproveitar o potencial das tecnologias digitais como catalisadoras do desenvolvimento educacional e social.


    4. Metodologia


    Para abordar de forma abrangente as questões propostas neste estudo, adotou-se uma metodologia de revisão bibliográfica, permitindo a análise profunda e crítica de uma vasta gama de literatura existente sobre a integração das novas tecnologias no processo de ensino e aprendizagem. Esta abordagem possibilitou a identificação, seleção e síntese de estudos relevantes, artigos acadêmicos, livros, relatórios de pesquisas e documentos oficiais, garantindo uma compreensão ampla das temáticas envolvidas.


    O processo de revisão bibliográfica foi estruturado em várias etapas. Inicialmente, foi realizada uma busca sistemática em bases de dados acadêmicas e bibliotecas digitais reconhecidas por sua relevância na área da educação e tecnologia. Palavras-chave e combinações de termos relacionados às novas tecnologias na educação, metodologias ativas, educação híbrida, aprendizagem personalizada, avaliação e feedback em ambientes tecnológicos, entre outros, foram utilizadas para garantir a abrangência e a pertinência dos materiais selecionados.


    Após a identificação dos documentos, procedeu-se à seleção criteriosa dos mesmos, priorizando trabalhos que oferecessem contribuições significativas para o entendimento das complexidades envolvidas na adoção de tecnologias educacionais, bem como suas implicações para professores, alunos e o sistema educacional como um todo. A qualidade metodológica dos estudos, a relevância dos resultados apresentados e a atualidade das pesquisas foram consideradas critérios essenciais nesta fase.


    Seguiu-se a etapa de leitura e análise crítica dos materiais selecionados, durante a qual foram extraídas informações chave sobre os benefícios, desafios e perspectivas futuras associadas à integração das tecnologias no ambiente educativo. Essa análise permitiu não apenas a compilação de dados e evidências sobre o tema, mas também a identificação de lacunas na literatura existente, delineando áreas que requerem investigação adicional.


    As informações coletadas foram realizadas de maneira a construir um panorama abrangente que reflete o estado atual do conhecimento na área, evidenciando as tendências emergentes e os desafios persistentes na integração das tecnologias na educação. Este processo culminou na elaboração de um texto corrido, estruturado de forma a facilitar a compreensão dos temas abordados, sem recorrer a tópicos isolados, garantindo um discurso coeso e integrado.


    Ao longo do desenvolvimento deste estudo, buscou-se manter um rigor científico e uma integridade acadêmica irrepreensíveis, recorrendo exclusivamente a fontes confiáveis e evitando qualquer forma de inferência ou especulação não fundamentada. Este compromisso com a precisão e a fidelidade aos dados coletados reflete o esforço para produzir um trabalho que contribua de maneira válida e significativa para o avanço do conhecimento no campo da educação e tecnologia.


    5. Considerações finais


    O presente estudo reflete sobre a profunda e multifacetada relação entre as novas tecnologias e o processo de ensino e aprendizagem, destacando o potencial transformador que a integração efetiva dessas tecnologias possui para educadores e alunos. Através da análise de uma vasta gama de literatura, tornou-se evidente que, enquanto as tecnologias digitais oferecem oportunidades sem precedentes para inovar nas práticas pedagógicas e personalizar a aprendizagem, elas também apresentam desafios significativos que exigem atenção cuidadosa e estratégias deliberadas para serem superados.


    A transição para ambientes de aprendizagem enriquecidos tecnologicamente não é simplesmente uma questão de adotar novas ferramentas, mas sim de reimaginar os processos educacionais para aproveitar ao máximo as possibilidades oferecidas pela tecnologia. Isso implica uma mudança de paradigma que coloca o aluno no centro do processo de aprendizagem, promovendo a autonomia, a colaboração e o pensamento crítico. Além disso, requer que os educadores assumam o papel de facilitadores e orientadores nessa jornada de descoberta, equipados com as competências e o conhecimento necessários para integrar as tecnologias de maneira eficaz em suas práticas pedagógicas.


    As metodologias ativas, a educação híbrida e a aprendizagem personalizada emergem como abordagens promissoras que podem ser potencializadas pelo uso das tecnologias digitais. No entanto, para que essas abordagens sejam implementadas com sucesso, é fundamental que exista um acesso equitativo às tecnologias, infraestrutura adequada e oportunidades de desenvolvimento profissional contínuo para os professores. Além disso, é essencial que as práticas de avaliação e feedback sejam reavaliadas e adaptadas para refletir os objetivos de aprendizagem em ambientes tecnologicamente enriquecidos, garantindo que eles promovam uma aprendizagem significativa e engajada.


    Este estudo também ressalta a importância da colaboração entre diferentes stakeholders, incluindo governos, instituições de ensino, comunidade e setor privado, para superar os desafios associados à integração das tecnologias na educação. Políticas públicas eficazes, investimento em infraestrutura tecnológica e iniciativas que promovam a inclusão digital são fundamentais para garantir que todos os alunos, independentemente de sua localização geográfica ou condição socioeconômica, tenham acesso a uma educação de qualidade no século XXI.


    Em conclusão, enquanto as perspectivas futuras para a educação no contexto das novas tecnologias são repletas de potencial, a realização desse potencial dependerá da capacidade de abordar de forma holística e integrada os desafios que se apresentam. Ao enfrentar esses desafios de maneira proativa e colaborativa, é possível transformar o cenário educacional, preparando os alunos para prosperar em um mundo cada vez mais tecnológico e interconectado.
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    RESUMO: O artigo possui como objetivo analisar a implementação das políticas públicas no Brasil que asseguram crianças que estão no espectro autista, tendo em vista que o autismo tem sido tema de importantes debates, tanto em âmbito nacional quanto global. Atualmente, vigora a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autismo. No que se refere à existência de previsão legal, apurou-se que indivíduos com a TEA têm seus direitos violados e precisam da atuação do Poder Judiciário para cessar as ofensas à sua dignidade, muitas vezes violada pela falta de acesso aos direitos básicos à saúde, educação e trabalho. Contudo, para que a inclusão ocorra, é preciso mais do que a aprovação de uma lei, as políticas públicas atuais devem garantir aos educadores os conhecimentos, o tempo e a formação necessária para que os alunos não sejam apenas matriculados, mas também tenham garantido seu direito de aprender.


    Palavras-chave: TEA; Lei nº 12.764/2012; Direitos.


    1. Introdução


    O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno relacionado ao desenvolvimento neurológico. Sua caracterização é feita pelos sinais e sintomas apresentados pela pessoa, o mesmo compreende dificuldade em se comunicar, interagir socialmente e por interesses ou movimentos repetidos realizados pela pessoa. A gravidade é variável, havendo assim, peculiaridades de acordo com a subjetividade de cada um.


    Ele interfere no comportamento do indivíduo em razão de uma deficiência de comunicação e interação social, possuindo assim, níveis de suporte. Diante das suas condições, surge a dúvida de quais são os direitos assegurados aos portadores de tal transtorno do desenvolvimento.


    O aluno que possui TEA, apresenta características demasiadas que comprometem, desde as suas relações com outras pessoas, até mesmo sua linguagem, assim, necessitando de auxílio no processo de ensino-aprendizagem. Dessa maneira, a oferta de ensino, na perspectiva de incluir os alunos com necessidades especiais na escola regular, deve ocorrer no cenário educacional.


    2. Desenvolvimento


    2.1 O transtorno do espectro autista


    A principal causa do autismo está relacionada a aspectos genéticos do indivíduo, segundo apontou uma pesquisa científica de 2019, que aponta como estimativa um percentual superior a 90% de fatores genéricos e hereditários, sendo inferior a 10% as demais causas (PAIVA JR, 2020).


    Apesar de ser atual a temática do autismo, o estudo dele não é uma novidade, uma vez que ele existe há séculos, tendo evoluído ao longo dos anos sua compreensão. Foi Eugen Bleuler o responsável pela denominação da nomenclatura “autismo” no ano de 1908, para identificar pessoas com esquizofrenia (TCHUMAN; RAPIN, 2009, p. 17). A compreensão e o entendimento do autismo têm evoluído ao longo do tempo à medida que pesquisas avançadas e novos insights são obtidos.


    O psiquiatra americano, Leo Kanner, por exemplo, realizou estudos com onze crianças que apresentavam características das dificuldades em interações sociais (MANDAL, 2019).


    Ao que tudo indica, uma das primeiras e mais importantes menções as características do autismo teria vindo dos estudos do psiquiatra austríaco, Leo Kanner, quando este observava crianças exibindo comportamentos atípicos com relação à necessidade, capacidade e procura por relações sociais comuns. Em seus estudos, realizados no ano de 1943, Kanner apontaria também para as respostas incomuns dadas pelas crianças ao ambiente, dessa forma, cunhando o nome “distúrbio autístico do contato afetivo” como sendo a origem das dificuldades apresentadas (VALENTE, 2021, p. 1).


    O diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista (TEA) baseia-se em dados clínicos que irão observar a história e comportamento do indivíduo. O comprometimento do Transtorno do Espectro Autista pode ter classificação em níveis de suporte, sendo o diagnóstico essencialmente clínico, a partir de relatos e observações dos pais ao médico (NASCIMENTO; CRUZ e BRAUN, 2017). É de suma importância trabalhar este tema em âmbito escolar, especialmente com os professores, para que possam desenvolver sua didática voltada para inclusão das crianças que possuem esse transtorno.


    A luta pela aprendizagem deve ser um compromisso constante de superar desafios, expandir conhecimentos e desenvolver habilidades. Essa luta envolve perseverança diante das dificuldades, curiosidade para explorar novos horizontes e uma atitude aberta para aprender com os erros. É um processo contínuo de crescimento pessoal e intelectual, onde cada obstáculo superado representa uma conquista na jornada do conhecimento.


    Desse modo, conhecer as características individuais de cada criança é o primeiro passo para traçar estratégias de aprendizagem, pois a partir de sua singularidade, realidade e vivência, será possível proporcionar oportunidades de experiência e conhecimentos. 


    2.2 Políticas públicas educacionais para autistas


    A educação inclusiva, tem sido positivada por várias normas, mas ela encontra seu respaldo legal na Constituição Federal de 1988 (CF/88), estabelecendo igualdade de condições, seja para o ingresso, ou, para a permanência na escola, de forma unificada. Esta traz também o elenco da oferta de atendimento educacional de forma especializada, principalmente no ensino regular –artigo 208/ inciso III (BRASIL, 2009). No âmbito educacional destaca-se a Lei Federal de Diretrizes e Bases da Educação Nº 9.394/1996 (LDB) e a Resolução CNE/CEB Nº. 02/2001, que estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, ambas tratam de um currículo diferenciado e flexível que atenda os alunos da Educação Especial.


    A luta pelo direito das crianças com TEA é uma questão significativa e envolve diversos aspectos, incluindo o acesso a uma educação inclusiva, cuidados de saúde adequados, a eliminação de estigmas sociais, e a promoção da participação plena e igualdade na sociedade. A Lei nº. 12.764 do ano de 2012, constitui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Esta lei versa sobre os princípios que atendem a Política Nacional de Educação Especial frente a perspectiva da educação inclusiva, onde, não distante, traz à luz a finalidade da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CRUZ, 2009).


    2.3 A Lei nº 12.764/2012


    Para falarmos sobre a lei, é necessário compreendermos primeiramente o contexto histórico em que foi constituída. Dessa maneira, é importante ressaltarmos que ela foi conquistada através da luta de pais de indivíduos portadores de TEA, uma vez que enfrentavam desafios únicos.


    Conhecemos então, Berenice Piana, mãe de um menino portador de autismo diagnosticado. Ela se engajou na luta pelos direitos dos autistas, sendo ativista na mesma, tornando-se a única mulher que conseguiu a aprovação de uma lei por meio da legislação participativa.


    Após muita luta e persistência, a Lei nº 12.764/12 foi promulgada, instituindo assim a Política Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista, estabelecendo direitos como a integridade física e moral, a inclusão social, resguardando a igualdade e a dignidade da pessoa humana bem como o reconhecimento do autista como uma pessoa com deficiência, abarcando assim, todos os direitos legais previstos para as pessoas deficientes (ALMEIDA, 2020, p. 1).


    Além de conceituar o TEA, a lei especial, composta de 8 (oito) artigos ao todo, estabelece os direitos inerentes e tais pessoas, e fixa as diretrizes da Política Nacional no seu artigo 2º, dentre as quais se destacam a intersetorialidade no desenvolvimento de ações de atendimento; a participação da comunidade; a atenção integral às necessidades do autista, entre outras (BRASIL, 2012).


    2.4 Os direitos das pessoas com TEA


    O indivíduo diagnosticado com TEA está resguardado pela Constituição Federal no seu artigo 5º, que nos fala que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, cabendo ao Estado e aos demais zelarem pelos direitos de quem possuí TEA. Os direitos dos indivíduos diagnosticados com o TEA estão enumerados no artigo 3º da Lei da Política Nacional do TEA e são os seguintes:


    Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:


    I – a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;


    II – a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;


    III – o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde, incluindo:


    a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;


    b) o atendimento multiprofissional;


    c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;


    d) os medicamentos;


    e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;


    IV – o acesso:


    a) à educação e ao ensino profissionalizante;


    b) à moradia, inclusive à residência protegida;


    c) ao mercado de trabalho;


    d) à previdência social e à assistência social.


    Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com Transtorno do Espectro Autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a acompanhante especializado (BRASIL, 2012). Recentemente a Lei 12.764/2012 – Estatuto da Pessoa com Deficiência foi alterada por meio da Lei nº 13.977/2020 – Lei Romeo Mion, a fim de instituir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), em seu artigo 3º- A que dispõe:


    Art. 3º- A. É criada a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), com vistas a garantir atenção integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e assistência social.


    § 1º A Ciptea será expedida pelos órgãos responsáveis pela execução da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante requerimento, acompanhado de relatório médico, com indicação do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:


    I – Nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial completo e número de telefone do identificado;


    II – Fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) centímetros (cm) e assinatura ou impressão digital do identificado;


    III – nome completo, documento de identificação, endereço residencial, telefone e e-mail do responsável legal ou do cuidador;


    IV – Identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e assinatura do dirigente responsável (BRASIL, 2012).


    A lei entrou em vigor no dia 08 de janeiro de 2020, e desde então o indivíduo que possuí TEA pode portar a referida Carteira de Identificação para tornar efetivo o seu direito à prioridade de atendimento que lhe é assegurado por Lei.


    2.5 O processo de aprendizagem da criança autista


    Inicialmente, é importante dizer que cada aluno autista possui suas particularidades, visto que as manifestações desse transtorno alteram imensamente, tanto no que tange ao nível de desenvolvimento quanto em relação à idade (BELISÁRIO FILHO; CUNHA, 2010).


    Para que aconteça a aprendizagem de alunos com necessidades especiais, é necessário que haja flexibilidade, adaptação curricular e o conhecimento dos professores acerca da especificidade de cada aluno, visando, assim, a aquisição de novos saberes, integração social e desenvolvimento de novas habilidades. Faz-se preciso, então, uma equipe que dê continuidade ao trabalho realizado em sala de aula, ou seja, profissionais que assegurem o avanço que vem ocorrendo na escola, ou seja uma equipe multidisciplinar, transdisciplinar, auxílio médico, terapêutico e com mediação em sala de aula. De acordo com Valle e Maia (2010, p. 23), a adaptação curricular se define como “o conjunto de modificações que se realizam nos objetivos, conteúdos, critérios e procedimentos de avaliação, atividades e metodologia para atender as diferenças individuais dos alunos”.


    A Neuropsicopedagogia, por exemplo, busca contribuir para potencializar as habilidades cognitivas, emocionais e sociais, possibilitando o melhor desenvolvimento das intervenções dos aspectos cognitivos, linguístico e social da criança com necessidades especiais (MENEZES et al, 2019). O Neuropsicopedagogo constrói planejamentos que asseguram o processo de aprendizagem de crianças autistas, assim, ele trabalha a partir das habilidades que eles já possuem, realizando orientações, terapias cognitivas para melhorar o processo de aquisição da aprendizagem e intervenções.


    Muitas são as dúvidas que acompanham a educação da criança com autismo, dessa maneira, é preciso ter confiança à sua prática pedagógica, fazendo com que este aluno seja tratado da melhor forma possível, tanto em sala de aula, quanto fora da mesma. Assim, o planejamento torna-se mais que necessário, e adaptação de atividades fazem toda a diferença, respeitando os limites da criança e a encorajando. Ainda, deve ser estabelecida uma rotina, evitando mudanças inesperadas. O trabalho com crianças que possuem TEA, demanda muito envolvimento, carinho e atenção, para que, assim, seja alcançado êxito no âmbito do desenvolvimento dos alunos com TEA.


    2.6 Currículo para educação inclusiva


    Segundo, Brande e Zanfelice (2012, p. 44), receber alunos com deficiência, mais especificamente com transtornos invasivos do desenvolvimento, é um desafio que as escolas enfrentam diariamente, pois pressupõe utilizar de adequações ambientais, curriculares e metodológicas.


    Ou seja, para que de fato haja a inclusão, é necessário que ocorra adaptação curricular, visto que muitas escolas ainda não estão preparadas para receber alunos com TEA. Para que a escola possa promover a inclusão do autista é necessário que os profissionais que nela atuam tenham uma formação especializada, que lhes permita conhecer as características e as possibilidades de atuação destas crianças. Tal conhecimento deveria ser efetivado no processo de formação desses profissionais, sobretudo dos professores que atuam no ensino fundamental (SILVA; BROTHERHOOD, 2009, p. 3).


    Segundo Libâneo (2012, p. 489), o currículo é a concretização, a viabilização das intenções expressas no projeto pedagógico, e há muitas definições de currículo: conjunto de disciplinas, resultados de aprendizagem pretendida, experiências que devem ser proporcionadas aos estudantes, princípios orientadores da prática, seleção e organização da cultura. Dessa maneira, é preciso que não somente leis resguardem o direito ao ensino de qualidade, como também, a instituição de ensino garanta e cumpra esse direito, a partir de um currículo que possua alternativas metodológicas que vão de encontro com a necessidade e singularidade de cada aluno.


    Sendo assim, percebe-se que para que haja à educação para “todos”, é necessário um comprometimento por parte de todos da comunidade escolar, ou seja, todos que participem da vida escolar da criança com TEA. A escola deve proporcionar as condições necessárias e adequadas para atender as necessidades e singularidades dos alunos, não apenas para garantir o acesso, mas como também para garantir a permanência desses.


    3. Considerações finais


    A partir do estudo realizado, concluímos que a inclusão do aluno com transtorno com espectro autista ainda não está de modo que garanta uma educação de qualidade. Contudo, estamos trilhando um caminho nos levará à uma Educação Inclusiva e de qualidade a todos. Ainda, para que de fato seja garantida tal educação, é necessário que haja o trabalho coletivo entre os profissionais que irão atender os alunos com TEA. Dessa maneira, irão ocorrer avanços significativos no desenvolvimento afetivo, social e cognitivo desses alunos. Assim, é nosso dever proporcionar um ambiente que auxilie na integração completa desse aluno seja em âmbito escolar ou fora do mesmo, para que haja uma participação ativa e uma aprendizagem concreta.
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    RESUMO: Este artigo foi construído com base na dissertação de mestrado “A neuropsicopedagogia como ferramenta do educador no ensino-aprendizagem do educando, na Escola Estadual Professor José Paula de Sá, no Município de Nova Olinda do Norte/AM-Brasil, no ano de 2021 a 2023” que permitiram reconhecer a concepção atual dos processos de ensino-aprendizagem a partir de uma perspectiva neuropsicopedagógica. Para entender esse processo, é necessário identificar os elementos que compõem a noção multifatorial de aprendizagem. Vários autores têm como ponto de encontro a noção de que a aprendizagem ocorre graças a funções psicológicas superiores da parte anatômica do cérebro; mas esses não são os únicos fatores importantes, o ambiente e a emoção também permitem a disposição para que ocorra um processo de aprendizagem. A neuropsicopedagogia se preocupa em entender como o sujeito aprende e reabilitar suas dificuldades, potencializar habilidades e entender de onde vem a necessidade, que nem sempre é orgânica, mas também pode ser emocional.


    Palavras-chave: Neuropsicopedagogia; Aprendizagem multifatorial; Neurociências.


    1. Introdução


    A neuropsicopedagogia é uma área de conhecimento que se consolida como uma possibilidade de aborda, diferentes processos, como afetivo, cognitivo, intelectual e principalmente educativo e entre outras necessidades do ser humano, e é nesse processo o público alvo é principalmente os educandos, de forma abrangente e diversificada. Nesta medida, este trabalho é resultado do processo investigativo desenvolvido no curso de mestrado em Ciências da Educação UNIDA - Paraguay, teve como objetivo fazer uma reflexão crítica sobre a literatura existente, e sobre a conceção atual dos processos de ensino-aprendizagem numa perspectiva neuropsicopedagógica; contribuirá para este novo campo de conhecimento com elementos que possibilitarão conceber a aprendizagem a partir de uma noção multifatorial, pois embora a literatura neuropsicológica ofereça diferentes responsáveis pela aprendizagem, como funções psicológicas superiores produto da atividade cerebral, existem outras áreas do conhecimento que também fazem o mesmo, propondo outros fatores segmentando a concepção de aprendizagem e, consequentemente a forma como esse processo se desenvolve no ser humano.


    A preocupação de que parte esta pesquisa surge da necessidade empírica do psicopedagogo em fortalecer seus saberes e sua prática profissional sob o real embasamento proporcionado pelos novos modelos de investigação do funcionamento cerebral e a interferência de nosso papel na busca contínua pela qualidade de atendimento.


    Depreende-se pensar o papel do Psicólogo Educacional em relação à necessidade contínua de repensar as práticas profissionais de qualquer área de atuação: na Educação e na Saúde, estratégias de diagnóstico, tratamento e acompanhamento das trajetórias educativas estão na necessidade emergente de incorporar novas disciplinas que deem respostas ao funcionamento do cérebro humano, sem subestimar a interferência cultural no desenvolvimento das crianças, percebendo assim, que é preciso compreender que a trama vital que compõe o desenvolvimento da pessoa é atravessada por múltiplos fatores que influenciam a conformação de cada indivíduo e que o Psicólogo Educacional deve encontrar as ferramentas necessária para enfrentar as dificuldades a partir da especificidade que cada problema exige.


    No processo investigativos na esfera da aprendizagem formal até ao meio familiar, do educando vem desde do neonatal, a infância onde surgem as dificuldades de aprendizagem derivadas da disfunção dos processos cognitivos, incluindo-os ainda em desenvolvimento intelectual e socia, passando pela adolescência com a já recente descoberta científica que a coloca como uma das principais fases da desenvolvimento cerebral e poda de neurônios, até atingir o adulto jovem, e suas funções executivas e o idoso com comprometimento cognitivo ou não. As múltiplas práticas profissionais devem ser atualizadas em torno dos novos conhecimentos, que vão surgindo para responder às necessidades que vão mudando de acordo com o momento do educando e as mudanças científicas.


    O bom no desenvolvimento de tecnologias e informações representa uma mudança drástica na sociedade atual em relação aos tempos passados, transformando os processos de aprendizagem humana.


    É incongruente que, diante do avanço de novas formas de viver e conviver com a tecnologia, ainda existam ramos do conhecimento que interagem com o ser humano, ignorando que são parte essencial para desenvolvimento cognitivo, principalmente em uma visão do futuro, com possibilidades para o ser humano lembre-se que recentemente foi possível elucidar as transformações que eles acarretam. Em evidente e que os processos cognitivos do ser humano há 20 anos atrás não eram os mesmos de hoje. O exemplo que as novas gerações desenvolvem com diminuição de suas habilidades de concentração e atenção focada para favorecer processos como multitarefa e habilidades, e sendo demonstrando a perceptivas de a uma representação de que os modos de funcionamento do cérebro estão mudando de acordo com as novas demandas do ambiente.


    Diante disso, fica claro que a necessidade de direcionar nosso conhecimento sobre a aprendizagem para a investigação das inferências cognitivas que essas rápidas mudanças computacionais trazem para o ser humano, a partir das consequências cognitivas, sociais, morais e até físicas que toda tecnologia traz para as crianças que passam por seu desenvolvimento com estímulos que as gerações anteriores não vivenciaram.


    2. Visão atual da neuropsicopedagogia


    A visão atual da neuropsicopedagogia está em construção, devido à necessidade de avaliar as diferentes dimensões do desenvolvimento intelectual na fase infantil, e durante a aquisição de aprendizagem e conseguir uma intervenção adequada na origem das dificuldades escolares. Para De la Peña apud García et al. (2009, p. 3) a neuropsicopedagogia:


    Integraria o efeito sinérgico do conjunto de conhecimentos próprios da neuropsicologia e da psicopedagogia, potencializando o resultado do conceito ‘psico’ em seus mais heterogêneos campos de estudo. A neuropsicopedagogia, através da compreensão do funcionamento dos processos mentais superiores (atenção, memória, funções executivas...), das explicações psicológicase as instruções pedagógicas, visa oferecer um quadro de conhecimento e ação abrangente para a descrição, explicação, tratamento e capacitação dos processos de ensino-aprendizagem que ocorrem ao longo da vida, promovendo uma formação integral com repercussões para além da instituição de ensino e do período e tipo de tempo de aprendizagem que estabelece como válida.


    Nesse sentido, o ser humano e seus problemas analisados a partir de uma abordagem neuropsicopedagógica, implicaria a intervenção de processos cognitivos, neuropsicológicos e psicopedagógico, sem separá-los dos aspectos emocionais, cognitivos, neurológicos e comportamentais.


    Continuando com a aprendizagem, este processo foi desenvolvido principalmente na área da educação, embora do ponto de vista das neurociências, os mecanismos anatômicos cerebrais dos processos de leitura, escrita e aritmética tenham sido analisados para ajudar a encontrar estratégias com dificuldades nesses processos (ANDERSON, 1997).


    Por seu lado, a definição dada por Tubino apud Goodin (2013) descreve a neurologia a partir da adaptabilidade do cérebro sob o princípio da plasticidade cerebral que, ao contrário da neurogênese, apoteose ou sinaptogênese, refere-se à adaptação nas vias nervosas e sinapses devido a mudanças comportamentais em indivíduos em resposta ao ambiente, bem como a capacidade do cérebro de se adaptar em caso de lesão física.


    O exposto a evidência do quanto o bom funcionamento de todo o nosso cognitivo cerebral é essencial na aprendizagem, pois o comportamento se transforma a partir de algum estímulo e sem dúvida o cérebro sofre alterações quando ocorrem esses processos.


    Fourestein (1980) apud Carrasco (2015), inclui em sua teoria para compreender a aprendizagem o que ele chama de aprendizagem mediada, que é entendida como os estímulos ambientais que são transformados por um agente mediador, geralmente os pais, irmãos e/ou pessoas próximas à criança.


    Este mediador, guiado por suas interações, sua cultura e sua carga emocional, seleciona e organiza os estímulos que o cercam: ele os enquadra, filtra e rotula. Assim, a criança adquire padrões de comportamento e estratégias de aprendizagem que se tornam ingredientes importantes em sua capacidade de ser modificada pela exposição direta a estímulos.


    Levando em consideração esses diferentes pontos de vista, é de grande importância entender a aprendizagem de forma multifatorial, onde são levados em conta os aspectos que influenciam o indivíduo, permitindo o olhar integrador que a neuropsicopedagogia aponta, para que seja possível questionar como a concepção de aprendizagem é baseada nela.


    González (2000) propõe uma abordagem que enfatiza a aprendizagem humana como um reflexo do seu ambiente sócio-histórico (aprendizagem externa, sensório-motora e verbal), abordando a definição da aprendizagem sob a função criadora do que se aprende e seus determinantes (aprendizagem externa e interna, sensório-motora e verbal) e por sua vez a inter-relação hierárquica que ocorre nos diferentes níveis de aprendizagem.


    Além do exposto, para Goodin (2013) há a necessidade de analisar a questão da evolução do processo de aprendizagem em relação à capacidade de adaptação dos organismos ao meio ambiente, com base na necessidade de sobrevivência das espécies e nas mudanças que sustentam o processo em nível biológico.


    Por tudo isso, a educação baseada no cérebro busca maximizar o aprendizado, a memória, a atenção e a compreensão com base nas descobertas neurocientíficas e na evolução do cérebro (FRANCO, 2013).


    Carvalho (2008) complementa essa abordagem oferecendo uma visão multifatorial da aprendizagem, mencionando que a condição mutável da aprendizagem faz com que esse conceito de educação baseada no cérebro assuma uma dimensão mais ampla. É por isso que para este processo, sob uma concepção holística, múltiplos fatores intervenientes são levados em conta.


    O processo educacional deve ser centrado no educando, visando o desenvolvimento intelectual, com um nível de inteligência como meta, desenvolvendo a capacidade de integrar múltiplos processos que ocorrem nas dimensões cognitiva, afetiva e motora, bem como o desenvolvimento de valores e capacidades individuais (SOUBAL, 2008).


    A neuropsicopedagogia na infância aborda diferentes pontos de vista teóricos para compreender os processos de aprendizagem. Especificamente, as
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